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Recurso n: 60.504 - IRF - ANO DE 1986

Recorrente: COMERCIAL ALAGOANA DE DISCOS E TAPES LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ (ALI

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON 

Mantida a tributação constante . do
processo principal - IRPj -,por uma
relação de causa e efeito, ê de ser
mantida a exigência decorrente - fon_
te,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COMERCIAL ALAGOANA DE DISCOS E TAPES LI-

MITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relateirio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 15 de maio de 1991

/..-., erURG eEL P : . IkiPES	 - PRESIDENTEjfel

j)/- A I,E' Off TOSA	 - RELATOR

.,/ . Moi' - -- - - -- ',
VISTO EM	 AFONSO CELSO FERRE -' DE CAMPOS - PROCURADOR 	 DA

SESSÃO DE: 1 Q qj
1 1991 '	 FAZENDA NACIONAL0 j1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
-* e • I : . 4 . —G eNÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, 	 RAUL

' PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE: COMERCIAL ALAGOANA DE DISCOS E TAPES LTDA,

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa -IRF,

assim descrita a imputação, referente ao(s) ano de 1986, verbis:

"Lançamento decorrente da fiscalização do Trapos
to de Renda Pessoa Jurídica, no, qual foi apurada omis
são receita e/ou demais procedimento que implicariam-
redução no lucro líquido do exercício. As respectivas
capitulaOes legais encontram-se nos demonstrativos
de apuração do imposto.

Ocálculo de imposto, a atualização monetária
as penalidades aplicáveis e os respectivos enquadra-
mentos legais constam de demonstrativos anexos, 	 OS
quais fazem parte integrante deste Auto."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls,11,por

referência à apresentada no processo matriz de n9 	 .

10410/000.202/90-12.

A decisão recorrida assim se manifestou para mãe':

o lançamento:

", por decorrência, considerando a estreita re
'ação de CallsA e efeito, julgo procedentes as aç8e-ã
fiscais cont,LdeL $ 1,0 v,tfoueus 14)	 104~0,203/90-85
e 10410/0(10,2W9,0,-,73 e, determino o prosseguimento
das cobranças dos créditos neles contidos, conforme
consta no item 01 da presente decisão,com as atualiza
Oea dos acréscimos legais devidos ãs datas do reco-
lhimentos."

DAMEFP/OF - 9E009 4Q O 5/ 90	
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A Lis 20, se vê o recurso voluntárJorrepetindo a impugna-
ção.

o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi mantido o lançamento ,

quando do julgamento do recurso voluntário - ACÓRDÃO n9 101-

8L506.

A fundamentação de decisão da autoridade monocrá-

tica,no processo reflexo, fica sujeita, em regra, em sua revi-

são, ao decidido no processo-causa, que no caso entendeu legi-

tima a tributação.

Assim, por uma relação de causa e efeito, 	 fica

mantida a exigência.

É o meu oto.

(1--)L.4" gi r7)-' FEITOSA - RELATOR
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